
GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO NÃO PODE PARAR 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003/2026/SME-CE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2026/SME-CE 

PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, Estado de Ceará, Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.° 

07.711.963/0001-42, com sede na Rua: Santa Ana, n° 64 CEP: 62.736-000. Centro — Paramoti, torna público 

para conhecimento dos interessados que será realizado licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na 

forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, no regime EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 

observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Municipal 001/2024 e Lei 
Complementar n° 123/2006 e alterações, e pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, 

e as condições constantes do presente Edital e seus Anexos. 

FIM REC. PROPOSTA: 03/09/2026 às 09h00min (Brasília-DF). 
INÍCIO DISPUTA: 03/09/2026 às 10h00min DF (Brasília-). 

MODO DE DISPUTA: Aberto. 

GARANTIA DE PROPOSTA: Sim. 
GARANTIA DE EXECUÇÃO: Sim. 
EXCLUSIVO ME/EPP: Não. 
RESERVA COTA METEPP: Não 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global. 
LOCAL: www.licitamaisbrasil.com.br 
VALOR TOTAL MÁXIMO DA LICITAÇÃO: R$ 1.804.784,60 (um milhão oitocentos e quatro mil 
setecentos e oitenta e quatro reais e sessenta centavos). 

CONSULTA AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

Portal Licita Mais Brasil no endereço eletrônico: 
https://licitamaisbrasil.com.br/ 

Contato: 85 991685110 
Portal MUNICÍPIO DE PARAMOTI no endereço eletrônico: 
https://www.paramoti.ee,gov.br 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
https://pncp.gov.br/app/editais 

Tribunal de Contas do Estado do Ceará — TCE/CE 
https://municipios-licitaeoes.tee.ce.gov.br/index.php/lieitacao/abertas 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
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E-mail: licitacao@paramoti.ce.gov.br telefone: 85 991685110, horário de atendimento das 7h30min às 
12h00min e 13h00min às 13h00min (horário local), Coordenadoria de Licitações e Contratos, na Rua.: 
João Tomás Ferreira, n° 42. CEP: 62.840-000. Centro — Paramoti. 

1. DO OBJETO. 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE USINA/SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 

FOTOVOLTAICA ONGRID (SISTEMA CONECTADO À REDE), COMPREENDENDO 

ELABORAÇÃO DO PROJETO, A APROVAÇÃO DESTE JUNTO À CONCESSIONÁRIA 

DE ENERGIA LOCAL, O FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS, A 

INSTALAÇÃO E A EFETIVAÇÃO DO SISTEMA DE RESPONSABILIDADE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E JUVENTUDE, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

L. DO CADASTRO NA PLATAFORMA 

2.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta de empresas, 
devidamente cadastrada na Plataforma de Licitações Eletrônicas: Licita Mais Brasil, da qual manifesta, por 
meio de seu operador designado do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, com a apresentação da seguinte frase ao final do cadastramento no Sistema 
"ao salvar a proposta o licitante declara o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade da 
proposta com as exigências do Edital". 
2.1.1.O(s) Licitante(s) declarado vencedor deverá apresentar juntamente com os Documentos de Habilitação 
as Declarações Unificadas, conforme (Anexo VI) sendo as declarações abaixo: 
2.1.1.1. Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. 
2.1.1.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
2.1.1.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição. 
2.1.1.4. Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto, etc) que configure o 

disposto no§ 1° do art. 9° da Lei IV 14.133, de 2021. 
2.1.1.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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2.1.1.6. Declaramos de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos, custos per,_
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistasâas no 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes4iça da 
entrega das propostas. • 
2.1.1.7. Temos conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado e atestamos 
que conhecemos o local e as condições de realização do serviço, sendo nos assegurado o direito de realização 
de vistoria prévia. 
2.1.1.8. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
2.2. O(s) documento(s) que necessitar(em) de assinatura e/ou o(s) que não for(em) original(is), deverá(ão) 
ser autenticado(s) ou assinados de forma digital de acordo com a ~ida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto 
de 2001, sob pena de inabilitarão. 
2.3. A falsidade da declaração de que trata os itens acima sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
2.4. 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto-ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizações das 
transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 
2.5. É de responsabilidade d adastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registrmtão logo identifique incorreção ou 
aqueles se, tornem desatualizados. 
2.6. Caso surjam dúvidas em relação ao cadastro e utilização da Plataforma Licita Mais Brasil, o usuário 
poderá entrar em contato através de um dos canais de atendimento da Plataforma. Telefone 08005916173, 
WhatsApp (11)4040-8714 e E-mail contato@licitamaisbrasil.com.br. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 

3.0 A presente licitação é restrita aos Fornecedores/Prestadores de Serviços pré-qualificados no âmbito do 
procedimento auxiliar de PRÉ-QUALIFICAÇÃO N° 001/2026/SME-PQ 

3.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital e que estejam 
cadastrados na Plataforma Licita Mais Brasil. 

3.1.1. 0 recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, através dos campos específicos da Plataforma Licita Mais Brasil. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licita 

3.6.1. Aquele que não atenda às 
3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto soa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionadoç, 
3.6.3. Empresa, isoladamente aliem consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual e'autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por centoWo capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviçoS:tu fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
3.6.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
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3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. 0 disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa ffsica ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea aos termos da Lei n° 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2.1. Será exigido o recolhimento referente a 1% (um por cento) do estimado para contratação a 
título de garantia de proposta, no valor de R$ 18.047,84 (Dezoito mil quarenta e sete reais e 
oitenta e quatro centavos), como requisito de pré-habilitação, recolhida em nome do 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI, devendo ser encaminhada no ato do 
cadastramento da proposta eletrônico, em CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA. Podendo a 
empresa optar pelas seguintes modalidades: 

a) Caução em dinheiro - Depósito junta ao PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI -
Agência 10.35-9, Conta Corrente 51.89-6, Banco do Brasil; 

b) Caso a modalidade de garantia recair em TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
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pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate, 
atual, e das seguintes comprovações: er* 

tsf AP' 
4,1

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meie; 
registro no balanço patrimonial da licitante; 

II. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé 
pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até 
seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme 
parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda; 

III. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da 
proposta de preços. 

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 
Consórcio AMSA de Crateus o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 

V. Origem/aquisição mediante documento r tivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante. 

c) Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o 
licitante anexará junto a sua habilitação o documento no original ou cópia autenticada, fornecido 
pela instituição que a concede* do qual deverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 
10829/2020-Primeira Câmara; constar: 

a) Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

b) Objeto: Garantia da participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 

d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 

d) Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, 
no mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das propostas de 
preços. 

4.2.1.1 A garantia de manutenção de proposta será liberada 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, exceto para a 
vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis 
contratos. 

4.2.1.1.1 Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da 
Caderneta de Poupança, calculada "pro rata die". 
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Caso a modalidade de garantia seja TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO. custeado por pagamento 
único, com resgate pelo valor total. (Incluído pela Lei n° 14.770, de 2023), que deverá atender aos 
seguintes critérios: 
a) Ser emitido por empresa devidamente autorizada a operar pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP); 
b) Garantir o resgate integral do valor pago pelo contratante ao final do prazo de vigência; 
c) Estar isento de taxas ou encargos que comprometam o valor do resgate; 
d) Apresentar prazo de vigência e condi ões de ate previamente definidos e compatíveis com o 
período contratual; 
e) Garantir a manutenção da 1i ez e segurança financeira do montante investido 

4.2.2. A garantia de proposta deverá ter vigência de 6 (seis) meses a contar da data da sessão pública de 
abertura da licitação. 
4.2.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo d 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da datarem que for declarada fracassada a licita 
4.2.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
4.2.5. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1° do art. 96 desta Lei. 
4.3. As licitantes que não apresentarem a garantia de proposta nas condições estabelecidas neste edital estarão 
impedidas de continuar participando do processo, devendo sua Proposta ser declarada como desclassificada. 
4.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1 e 9.8.1 
deste Edital. 
4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
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4.8.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
4.8.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso esíabelec.

e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.9.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; 
4.9.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

4.10. O valor fmal mínimo ou o per máximo parametrizado na forma do item 4.8 
possuirá caráter sigiloso para o fornecedores e entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e ~emente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do seguinte 
campo: 

5.1.1. Valor total do lote; 

5.2. Todas as especificações do,objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico / Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais...•-
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadaê.à. perfe;;;
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. . , 

5.7.1. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Projeto Básico / Termo de 
Referência, quando participarem de licitações públicas; 
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.10. 

5.8. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização confonneiei e Decreto Mtuncipal, pode*, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de. 
da lei, nos termos do art. 71, inci 
da empresa contratada ao 
superfaturamento por sobrepre na execução do contrato. 

edidas necessárias ao exato cumprimento 
s agentes públicos responsáveis e 

, teso verificada a ocorrência de 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente:informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. 0 lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 
(cem) reais. 
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6.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quiri* seg 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de Inces, dogue trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver jancesenvados nesseperíodo de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na €orma estabelecák nos itens anteriows, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previstp no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevaleeendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico parvo Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
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6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se mico, art 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empãtadas..:

com a primeira colocada. 
6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderã presentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.19.2.2. Empresas brasileiras; 
6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
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6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaislici 
6.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
6.20.5. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 
6.20.6. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contrafação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deve ser assinada forma digital de acordo com a 
Medida Provisória 2.200-2, d6,24 de agosto de 2001 sob pena de desglassificação na qual deverá ser 
encaminhada no prazo de 02 (D%JAS) HORAS a contar da solicitação do gente de Contrafação no sistema 
eletrônico e deverá: 

7.2. As propostas de preços deverão conter a razão social, local da sede, número de inscrição no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ, inscrição estadual ou municipal, número do telefone/fax e o endereço 
eletrônico. 

7.3. A proposta deverá conter preços unitários e totais de todos os itens expresso em algarismos, bem como 
o seu preço global expresso em algarismo e por extenso. 

7.4. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 

7.5. Na elaboração da proposta, o preço cotado não poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no 
orçamento básico constante do processo administrativo. 

7.6. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores unitários e global superiores aos das 
planilhas orçamentárias, constantes do orçamento básico. 

7.7. Prazo de execução dos serviços que será de 06 (seis) meses. 

7.8. Acompanhará obrigatoriamente a Proposta de Preços, como partes integrantes da mesma, os seguintes 
anexos e exigências, os quais deverão conter o nome da empresa, a assinatura do representante legal e do 
profissional engenheiro responsável técnico pela empresa que os elaborou assinada de forma digital de acordo 
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com a Medida Provisória 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, sob pena de desclassificação, e o mirgero-ttrS 

registro deste profissional na entidade profissional competente. 

7.8.1. Planilha de Preços de acordo com o Orçamento Básico, onde estarão contidas todas as despeSas 

necessárias para a execução do serviço/obra, inclusive as salariais, totalização dos encargos sociais e 

trabalhistas, despesas adicionais, BDI e totalização de impostos e taxas. 

7.8.1.1. O valor do BDI considerado para compor o preço total deverá ser explicitado no orçamento. 

7.8.2. Cronograma Físico-Financeiro compatível com os serviços/obras. 
7.8.3. Planilha de Composição analítica do BDI. 
7.8.4. Planilha de Composição de Preço Unitário para todos os serviços descritos na Planilha Orçamentária. 

7.8.5. Planilha de Composição de Encargos Sociais. 

7.9. Para apresentação das Propostas de Preço8'8,5 

Orçamento Básico sob pena de desclassificação. 
deverão respeitar as quantidades apresentadas no 

7.10. No preço global apresentado na proposta, deverá estar incluso todo o custo direto e indireto requeridos 
para a execução dos serviços. 

7.11. Correrão por conta da empresa vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua 
proposta. 

7.12. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.13. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 

7.14. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

7.15. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei n° 14.133/2021 legislação correlata e no item 3.6.5 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
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8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral-ela,---- x,„e 

f‘trri f 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e 

14N, If8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral deU 6,4; 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

8.4. Na hipótese de inversão as fases de habilitação e julgamento, aso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao beneficio, em 
conformidade com a Lei Complementar n° 123, de 2006. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
8.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico / Termo de Referência; 
8.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
8.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação/Comissão, que comprove: 
8.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
8.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequit4de 

sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 
8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11. 1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora. No regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, os preços unitários apresentados 
servirão de base obrigatória para a medição e o pagamento dos serviços efetivamente executados, bem como 
para balizar eventuais aditamentos ao contrato, em estrita observância aos limites de preços unitários e global 
estabelecidos nas planilhas orçamentárias de referência. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fms de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO. 

9.1. Os documentos previstos estão dispostos no Termo de Referência, necessários e suficientes IS 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

I - Habilitação Jurídica; 
II - Qualificação Técnica- Profissional; 
III - Qualificação Econômico-financeira; 
IV - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista; 
V- Declarações 

9.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação que necessitar(em) de assinatura e/ou o(s) que não 
for(em) original(is), deverá(ão) ser assinados de forma digital de acordo com a Medida Provisória 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, sob pena de inabilitação. 

9.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 

9.4. Será verificado se o licitanteapresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.5. 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.6. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6.1. Os documentos exigidos para habilitação ao licitante vencedor serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, contado da solicitação do Agente de Contratação, sob 
pena de desclassificação. 

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
9.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
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9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou f?
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, reRstr 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.8.1. 

9.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.11. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão glo fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

9.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeitokde contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4° 

do Decreto n° 8.538/2015). 

10. DOS RECURSOS. 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) minutos. 
10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegur-aels,a-Vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recórn a até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 
Plataforma Licita Mais Brasil. 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 
11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro realizado na 
Plataforma Licita Mais Brasil, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES. 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o certame; 
12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
12.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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12.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, qtando Qlo 
dentro do prazo de validade de sua proposta; ( 
12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou dáCeitar retirai-
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; C v 
12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
12.1.5 Fraudar a licitação; 
12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.8 Praticar ato lesivo previsto mart-5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as s, sem prejuko tias responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1 Advertência; 
12.2.2 Multa; 
12.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria abWridade que aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2 As peculiaridades do caso concreto 
12.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
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15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo -137 da 2e2n3 Zs• 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da me§mater"---

tkg*P 
15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste 
Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ̀ ou .a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, a a ctfmprovaçao dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feta. a iação, sigo to ou a ata de registro de preços. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

16.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 
correspondente a correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

16.1.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data 
de assinatura do contrato. 

16.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor 
mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

16.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

16.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 16.1 deste edital. 

16.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

16.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
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geg416.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemeoto dar 
...,, 

1
obrigações nele previstas; çei,/..,*/ 

i 16.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
16.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não ádiinplidas 
pelo contratado, quando couber. 

16.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
16.6, observada a legislação que rege a matéria. 

16.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no Banco do 
Brasil, com correção monetária. 

16.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da'dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sist e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valopelr dores e-cOriõriiiCbs, conf definido pelo Ministério competente. 

16.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 
financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

16.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

16.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificada. 

16.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

16.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao 
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 
16.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

16.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

16.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
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16.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contrai 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
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16.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e no Contrato. 

16.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Projeto Básico. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de 

Contratação/Comissão. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) (https://pncp.gov.br/app/editais), Tribunal de Contas do Estado do Ceará — TCE/CE 

(https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abertas), Plataforma Licita Mais Brasil 

(https://licitamaisbrasil.com.br/) e Portal Município de Paramoti no endereço eletrônico: 

httes ://Paramoti . c ç,gov. br/lic itac aol i sta.php. 
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12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.11.1. ANEXO I — Termo de Referência; 

17.11.2. ANEXO II — Projeto Básico e Projetos Arquitetônicos; 

17.11.3. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato. 

17.11.4. ANEXO IV — Modelo de Proposta. 

17.11.5. ANEXO V — Declaração Unificada para Habilitação. 

Paramoti-CE, 17 de agosto de 2026. 

Sede 

Jos urino Madeiro Silva 

o de Educação, Esporte e Juventude 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE USINA/SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA ONGRID (SISTEMA CONECTADO À REDE), COMPREENDENDO 
ELABORAÇÃO DO PROJETO, A APROVAÇÃO DESTE JUNTO À 
CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA LOCAL, O FORNECIMENTO DE TODOS OS 
MATERIAIS, A INSTALAÇÃO E A EFETIVAÇÃO DO SISTEMA DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E 
JUVENTUDE, estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR 

01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE USINA/SISTEMA DE 
GERAÇÃO DE ENERGIA SOLAR 
FOTOVOLTAICA ONGRID (SISTEMA 
CONECTADO À REDE), 
COMPREENDENDO ELABORAÇÃO DO 
PROJETO, A APROVAÇÃO DESTE JUNTO 
À CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA 
LOCAL, O FORNECIMENTO DE TODOS 
OS MATERIAIS, A INSTALAÇÃO E A 
EFETIVAÇÃO DO SISTEMA DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
PARAMOTI-CE 

R$ 1.804.784,60 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) meses contados da assinatura do 

contrato, cabendo prorrogação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, ou ainda de 

acordo com o cronograma físico-financeiro, parte integrante do projeto básico. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares/projeto básico de engenharia, apêndice deste 

Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2026 conforme 

detalhamento a seguir: 

N° do item no PCA: n° 9.1 (2026). 
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7. 

Classe/Grupo: obras e serviços de engenharia 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE. 9 
VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especific 
dos Estudos Técnicos Preliminares/projeto básico de engenharia, apêndice deste Termo de 
Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Modalidade 

4.1. A contratação da Empresa apresenta obra comum de engenharia, tendo em vista que seus 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamenteiiefinidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6, inciso XII, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.2. A contratação será realizad4 por meio de licitação, na modalidade adeCONCO CiA 
na sua forma eletrônica, critériodê julgamento por  P çGLOBAL, nos tNermo;com c  
dos artigos 6°, inciso XXXVIII, a), da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Sustentabilidade 

4.3. Além dos critéri de sustentabilidade eventualmente inse os na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os sSuintes requisitos, que se baseiam no Gs Nacional de Contratações 
Sustentáveis. 

Subcontratação 

4.4. É permitida a sub trai arca—do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do 
valor total do contrato, nas'seguintes condições: 

a) É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

b) Em qualquer hipótese & subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.6. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.7. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 

máximo, até a data de assinatura do contrato. 
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4.8. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato. 230
4.9. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação..à",0=—,--

. 
tV440. 

garantia da contratação. 

Vistoria 

4.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado 
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado da 
Secretaria de Educação, Esporte e Juventude para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 
horas às 16:00 horas, e deverá ser agendada através do Email: licitacaopmparamoti@gmail.com.

4.11. Serão disponibilizadok ata e h difer aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empféS 
devidamente identificado, apre,~040~~ 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vis 

sável técnico deverá estar 
vil e documento expedido 
a. 

4.13. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

4.14. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

I — Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos termos da Ordem de Serviços, emitida 

após a formalização de contrato. 

II - O contratado deverá cumprir o que fora disposto em projeto básico, parte integrante deste 
documento. 

III - Cronograma de realização dos serviços, conforme estabelece o cronograma físico-financeiro. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados conforme projeto, onde estão dispostas as coordenadas 

cartográficas. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiai 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidad 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 231 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequêriçias -,f, * 
sua inexecução total ou parcial. o e 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograrna 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião .inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações ematuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada desf ará formalmente o preposto da empresa;,antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período de execução do objeto. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá° ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°'14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°); 
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6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato ,emitirá2 3 2 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

swr 
6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a sit4ação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adotas 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativod 
da contratada, acompanhará 'O' 
apostilamento e termos a 
caso necessário. 

ão das condições de habilitação 
as glosas e a formalização de 

mprobatórios pertinentes, 

6.17. Caso ocorra descamprimento das obrigações contratuais o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportand0 ao gestor do contrato para 

ique tome as providências oab veis, quando ultrapassar a sua compet ncia. 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato tentendo todos os registros formais da, execução no histórico de 
gerenciamento do contrato:4 a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
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6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 23 n 0 ,..„ 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o ....."......-••-•
aprimoramento das atividades da Administração. ,, ku,

& , Nby b . 
6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente ara 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado Péla-.----- -

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, conforme previsto no 

contrato, devidamente atestada pela fiscalização contratual e com a assinatura dos respectivos 

responsáveis técnicos. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, prqporcionalà irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso Se Go11 que a Contratada não produzir os resultados 

acordados, deixar de execute

contratadas; ou deixar de 

serviço, ou utilizá-los co 

Do recebimento 

ima exigida as atividades 

Wflan9S;Ogidos para a execução do 

ualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme presto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

Uma etapa será considera efetivamente concluída quando os sepiiços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Fís 

O contratado também a 

procedência legal dos prod 

contratual, quando for o caso. 

-Financeiro, estiverem executados em 

sentara, a cada medição, os 

s e subprodutos florestais  

a totalidade. 

entos comprobatórios da 

naquela etapa da execução 

7.3. Os serviços serão recebidosiavvisoriamente, ao prazo de até 30 (trinta) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos a talhados, quando verificado o cumprimento 
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n° 14.133). 

O prazo da disposição acima será contadó do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
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indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à----"'" ---

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. s • ,,,o) 
Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhaddbu„ --------=-
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

(Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021) 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

Emitir documento comprobatória da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução -do —
+,

4. In, 

7.8. O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pão,. 1;i 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou 

pela substituição necessárias 

contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou, documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidaçãO. 

7.10. Para fms de liqui se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários. e ssenciais do doc ento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissãoi 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; 

O eventual destaque 4o valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulargaçaoda situação, sem ônus à 
contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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